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Introdução 


A institucionalização das regiões metropolitanas brasileiras foi estabelecida nos anos 60, no 
contexto da produção intelectual e política da “Geografia Quantitativa”, orientada por métodos 
matemáticos/estatísticos e noções teóricas sobre a urbanização e a metropolização do território. Foram 
delimitadas nove regiões de acordo com a vida de relações entre os municípios, sucessão de eventos e 
fenômenos interligados por mútuas relações de causa e efeito e as desigualdades intra-metropolitanas 
(FAISSOL et al., 1969). A criação foi feita por meio da Lei Complementar de número 14, em 1973, e a de 
número 20, em 1974, sob responsabilidade do governo federal, governo este militar, centralizador e 
autoritário. Atualmente, face aos novos rumos da democracia brasileira, que fortalece a 
descentralização administrativa, tem-se a partir da Constituição de 1988, a responsabilidade de criação e 
gestão das regiões metropolitanas feitas pelos estados da federação e as RIDES, ficaram sob a 
responsabilidade federal, por incluir municípios de dois ou mais estados da federação. O resultado deste 
processo na história recente da metropolização é a configuração político-administrativa composta, hoje, 
por 26 regiões metropolitanas e 3 regiões integradas de desenvolvimento (RIDEs). Os critérios de 
delimitação são múltiplos e fundamentados, menos no debate conceitual da Geografia, e mais nos 
interesses políticos e em critérios neoliberais, que anuncia o papel de cada município na cooperação 
econômica. Apresentaremos, neste texto, informações que atualizem o entendimento sobre a questão 
metropolitana, demonstrando tendências do fenômeno urbano-metropolitano e da lógica da gestão 
desses espaços. 

O objetivo principal deste trabalho é a divulgação da configuração política das Regiões 
Metropolitanas e das Regiões Integradas de Desenvolvimento no Brasil, buscando, por meio de mapas a 
apresentação dos limites políticos das áreas metropolitanas reconhecidas, segundo arranjo legal 
instituído pela Constituição de 1988. 

Em contextos gerais, com a Constituição de 1988, a problemática metropolitana tornou-se 
múltipla, densa e complexa visto que a criação de novas áreas metropolitanas e sua gestão ficou a cargo 


dos governos de estados. 
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A RIDEs constituem-se em aglomerados que abrangem municípios de mais de um estado da 
federação . Esta problematização é dirigida principalmente para professores e estudantes, contribuindo 
para a divulgação das tendências recentes da gestão metropolitana, na sua configuração político- 
administrativa e identificação de processos demográficos gerais em regiões metropolitanas pode ser feita 
por professores, pesquisadores, membros de movimentos sociais e estudantes. É ponto de partida para 


os habitantes que experimentam cotidianamente essa escala de vida metropolitana. 


Regiões metropolitanas: A dimensão político-administrativa da gestão 

A partir dos anos 80, o fenômeno da metropolização tem mutações importantes na sua face 
político-administrativa e de gestão territorial: o primeiro refere-se ao fato que sua criação e gestão deixa 
de ser do âmbito federal para o âmbito das unidades da federação. A outra mutação decorre da primeira, 
consiste no surgimento de novas regiões metropolitanas, totalizando, hoje, 26 espaços. A terceira 
mutação, não é propriamente uma mutação, mais uma inovação, que é a delimitação de Regiões 
Integradas de Desenvolvimento criadas por Leis Complementares e Decretos Federais, que envolvem 
municípios de mais de um estado. Atualmente, são reconhecidas legalmente 3 RIDEs. Assim, do ponto 


de vista da configuração política do país, foi instituído 29 espaços metropolitanos ( Mapa 1). 


Inserir mapa 1 


A dimensão política da delimitação metropolitana, no contexto atual, demonstra, portanto, que 
com o processo de redemocratização política do país foi acompanhado da descentralização 
administrativa, a criação das regiões metropolitanas passou a ser feita pelos estados da federação. 
Diferentes das nove antigas metrópoles que foram demarcadas no âmbito do poder centralizado - do 
Governo Federal no bojo dos governos militares - e eram alvos dos planos nacionais de 
desenvolvimento. As novas regiões metropolitanas e RIDEs surgem no cenário político-territorial como 
um enigma sem maiores esclarecimentos à população, além de que é grande a alteração do número de 
municípios que fazem parte desta regionalização política metropolitana devido ao “entra e sai” de 
municípios de acordo com interesses dos poderes locais na disputa por recursos. 

Este novo quadro territorial político da metropolização, envolve mais de 420 municípios, 
engendrando nova configuração espacial ao território nacional e ao mesmo tempo nos coloca o desafio 
de averiguar o processo de metropolização que apresenta características múltiplas e diversas: Existe, 
ainda, nos ideários sócio-políticos o reconhecimento dos elementos estruturantes das antigas metrópoles 
que tiveram origem nos anos 50-60 e tiveram seus limites demarcados pela vida de relações entre o 
município-núcleo e a forte concentração econômica e demográfica. Na nova tendência, existem 
processos novos, tais como a RIDE de Brasília, um processo de metropolização que envolve municípios 


de três unidades federativas (Distrito Federal, Goiás e Minas Gerais) — Tabela 1. 


Tabela 1- Regiões Metropolitanas e RIDEs — Brasil -Legislação, data de criação e município-sede 
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Regiões Metropolitanas Legislação . 
Criação -Sede 


RM de Maceió LCE 18/98 19/11/1998 |Maceió 
RM de Salvador” LCF 14/73 08/06/1973 |Salvador 
RM de Fortaleza! LCF 14/73 08/06/1973 Fortaleza 


Região Integrada de Desenvolvimento = 
no » LCE 94/98 |19/02/1998 |Brasília 
(RIDE) do Distrito Federal e Entorno 


RM de Vitória LCE 58/95 21/02/1995 Vitória 

RM de Goiânia LCE 27/99 30/12/1999 |Goiânia 

Grande São Luís LCE 38/98 12/01/1998 |São Luís 
lo 


RM de Belo Horizonte! ** 
LCF 14/73 08/06/1973 
Horizonte 


RM do Vale do Aço” LCE 51/98 |30/12/1998 llpatinga” 
RM de Belém! LCF 14/73 |08/06/1973 |Belém 


RM de João Pessoa João 
LCE 59/03 30/12/2003 
Pessoa 


RM de Recife LCF 14/73 |08/06/1973 |Recife 


PE/BA RIDE Petrolina/Juazeiro Juazeiro e 
LCF 113/01 |19/09/2001 
Petrolina 
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RM do Rio de Janeiro” Rio de 
LCF 20/74 [1907/74 
Janeiro 


RM de Natal LCE 152/97 |16/01/1997 |Natal 


RM de Porto Alegre! Porto 
LCF 14/73 |08/06/1973 
Alegre 


RM de Florianópolis” Florianópo 
LCE 162/98 06/01/1998 : 
is 


RM do Vale do Itajaí” LCE 162/98 |06/01/1998 |Blumenau 
RM do Norte/Nordeste Catarinense” LCE 162/98 06/01/1998 |Joinville 


RM da Foz do Rio Itajaí” LCE 221/02 |06/01/1998 ltajaí 


RM Carbonífera? LCE 221/02 [09/01/2002 |Criciúma 
RM de Tubarão” 


SP 


RM de Campinas LCE 
870/2000 





Total 


* As nove primeiras regiões metropolitanas instituídas no País, em 1973 e 
1974. 





* Inclui o Núcleo Metropolitano e a Área de Expansão 
Metropolitana. 
Fonte: Consulta ao Emplasa, 2002 e IBGE, 2004. 


Esta nova configuração territorial nos colocar várias dúvidas em relação à capacidade de 
exercício da gestão metropolitana, à decadência de vários órgãos responsáveis pela gestão 
metropolitana e à explicitação de informações mais precisas sobre esta escala de vida e sobre o 
envolvimento social nas questões de âmbito metropolitano. Temos visto neste momento de 
redemocratização política, limites da participação popular na gestão metropolitana, ainda que o Estatuto 
das Cidades aponte para a importância da gestão democrática das metrópoles. O processo de 
redemocratização político-administrativa, marcado pela Constituição de 1988, condicionou a transposição 
de responsabilidades para o âmbito estadual; fato que ocorre concomitante a fragilização do 
planejamento territorial ao nível do governo federal e ao fortalecimento dos municípios como 
responsáveis pelo planejamento dos usos do território e dos serviços públicos (o denominado poder 
local). Em consequência, observa-se, nos últimos anos, a crise dos organismos de planejamento 
metropolitano, como ocorreu no Rio de Janeiro, Salvador, Belém, entre outros. Apenas algumas poucas 
secretarias de planejamento (como a de Porto Alegre e a de São Paulo) mantiveram seu exercício de 
diagnóstico e de intervenção em suas respectivas metrópoles. Mais recentemente com a criação do 
Fórum Nacional das Entidades Metropolitanas, parece que se buscará um diálogo nacional sobre 
problemas comuns das áreas metropolitanas. Não obstante, este diálogo ainda está circunscrito aos 
órgãos de governo. Não houve ainda uma política de inclusão da sociedade civil, com maior divulgação e 
informação para a população. Vale ainda ressaltar o descolamento entre a ação política e o processo de 
urbanização, que ocorre em certos casos, como é o exemplo do Município de Marica na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, que recentemente, o prefeito solicitou sua saída desta Região para fazer 
parte da Região dos Lagos. O Mesmo se refere à saída do município de Itaguaí da RMRJ. A decisão dos 
prefeitos não obedece à vida de relações entre os municípios conurbados, mas a interesses e disputas 


por recursos oferecidos na sua inserção em outras áreas de planejamento. 


Metropolização Brasileira: velhos e novos processos da dinâmica urbana 

A metropolização faz parte do fenômeno da urbanização brasileira que remete aos ajustes sociais 
(mobilidade demográfica) e a dinâmica da economia, expressando múltiplas e diversas tendências , 
conforme veremos a seguir: 

a involução metropolitana (no sentido de que os municípios-núcleo das velhas 
metrópoles apresentam crescimento populacional menores do que o de vários municípios de sua 
periferia), conforme já anunciava Santos, (1993, 1994). 

Nota-se também que municípios-núcleo de novas áreas metropolitanas ( RM de Maceió, 
Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE), Grande São Luís, RM de 
Belém, RM de Florianópolis, RM da Foz do Rio Itajaí) crescem acentuadamente, demonstrando 
mobilidade demográfica no interior da área de aglomeração, embora devemos ter em mente que esta 


mobilidade não tem a mesma magnitude do processo de metropolização do período 50-60 ( Tabela 2). 





Tabela 2 - Regiões Metropolitanas do Brasil População Residente dos Municípios- 

























































































Sede — 2000 
e Ra População Taxa de 
Estados |Regiões Metropolitanas Município-Sede 1996 2000 en 
AL RM de Maceió Maceió 723 230 797 759 2,48 
BA RM de Salvador Salvador 2211539 2443107 2,52 
CE RM de Fortaleza Fortaleza 1965513) 2141402 2,17 
Região Integrada de 
DF Desenvolvimento do Distrito Distrito Federal | 1821946] 2043169 2,91 
Federal e Entorno (RIDE) 
ES RM de Vitória Vitória 265 874 292 304 2,4 
GO RM de Goiânia Goiânia 1 004 098) 1 093 007 2,14 
MA Grande São Luís São Luiz 780 833 870 028 2,14 
MG RM de Belo Horizonte Belo Horizonte 2 091 448) 2238 526 1,71 
RM do Vale do Aço Ipatinga 195 793 212 496 2,07 
PA RM de Belém Belém 1144312) 1280 614 2,85 
RM de Curitiba Curitiba 1476253) 1587315 1,83 
PR RM de Londrina Londrina 421 343 447 065 1,49 
RM de Maringá Maringá 267 942 288 653 1,88 
PE RM de Recife Recife 1 346 045] 1422905 1,4 
RJ RM do Rio de Janeiro Rio de Janeiro 5 551 538] 5 857 904 1,35 
RN RM de Natal Natal 656 037 712 317 2,08 
RS RM de Porto Alegre Porto Alegre 1288879) 1360 590 1,36 
RM de Florianópolis Florianópolis 271 281 342 315 5,99 
RM do Vale do Itajaí Blumenau 231 401 261 808 3,13 
RM do Norte/Nordeste Joinville 397 951 429 604 1,93 
SC Catarinense 
RM da Foz do Rio Itajaí Itajaí 134 942 147 494 2,25 
RM Carbonífera Criciúma 159 101 170 420 1,73 
RM de Tubarão Tubarão 83 728 88 470 1,39 
RM de São Paulo São Paulo 9 839 436] 10 434 252 1,48 
SP RM da Baixada Santista Santos 412 243 417 983 0,35 
RM de Campinas Campinas 908 906 969 396 1,62 
Total 35 651 612, 38 350 903 1,84 




















Fonte: IBGE, Contagem da População 1996 e Censo Demográfico 


2000. 


Elaboração: Emplasa, 2002. 





É notável o expraiamento de algumas metrópoles, isto é, crescimento dos municípios 
periféricos e inserção de outros municípios à aglomeração metropolitana da metrópole para além dos 
limites estabelecidos anteriormente como são os casos: Região Metropolitana de Belo Horizonte e seu 
Colar Metropolitano da RM Belo Horizonte; Região Metropolitana do Vale do Aço e seu Colar 
Metropolitano da RM Vale do Aço, Região Metropolitana de São Paulo, Região Metropolitana da Baixada 
Santista, Região Metropolitana de Campinas e Região Metropolitana Florianópolis com sua área de 


Expansão Florianópolis, dentre outras áreas — ver Mapas 2, 3 e 4. 


Mapa 2 — Complexo metropolitano de São Paulo 


Fonte: Emplasa 2003. WWW .emplasa.gov.br 


Mapa 3 — Região Metropolitana de Florianópolis 


Mapa 4 -Região Metropolitana de Belo Horizonte e área de expansão 


Este expraiamento é a expressão de dinâmica econômica da cooperação espacial entre municípios 
e também se refere à dinâmica da mobilidade social, o que caracteriza a dinâmica da vida urbana, 
porém tendências atuais da metropolização são também marcadas por uma nova tendência (4) que 
pode ser compreendida como conteúdo social mais seletivo, ou seja, nem sempre a dinâmica econômica 
vem acompanhada de ampla mobilidade social, tão marcada nos anos 50-60, que era percebida por meio 
dos grandes processos de deslocamento de pessoas em busca de trabalho e de moradia. Tais processos 
são conhecidos como êxodo rural e as migrações inter-regional e intra-regional. Esta tendência da 
mobilidade social seletiva pode ser considerada como uma “outra metropolização”, marcada pela 
dinâmica privativa que tem como centralidade a cooperação econômica e a seletividade de mão de obra 
especializada; é o que vem ocorrendo, por exemplo, as recentes áreas metropolitanas: Região 
Metropolitana do Vale do Itajaí, Área de Expansão do Vale do Itajaí, Região Metropolitana do 
Norte/Nordeste Catarinense, Região Metropolitana Norte/Nordeste Catarinense e RM Carboniífera, 
marcando a modernização industrial do Sul do Brasil, articulado a uma dinâmica regional mais 
abrangente relacionada ao contexto Centro-sul do país e à globalização (Mapa 1). 

Pode-se reconhecer dois ideários sobre a cooperação entre os espaços que fazem desenvolver 
práticas políticas de aglomeração metropolitana. Uma é o tradicional ideário sobre as desigualdades 
sociais: Neste caso, a vida metropolitana tem a mesma dimensão e magnitude que lhe confere densidade 
do tecido social, dando forma e conteúdo aos problemas urbanos nas tradicionais metrópoles e capitais 
brasileiras, questões referentes à segurança, aos serviços compartilhados - saúde, educação, habitação 
e transportes - são alvos de reivindicações sociais e de organização da vida coletiva. 

O segundo ideário, que condicionam ações políticas, refere-se ao que chamamos de “nova 
metropolização” e ainda de “outra metropolização”, ou seja, a articulação entre os municípios que tem 
uma vida de relações cotidiana é orientada pelo papel econômico que cada município deve ou deverá 
desempenhar na “cooperação metropolitana”. Isto explica o fato da inserção de municípios periféricos 
dentro de limites da aglomeração, apesar de terem população reduzida. 

Esta “nova metropolização” , ou seja, processo de concentração demográfica e de atividades é, 
socialmente, seletiva — não atrai e não se deixa atrair pelos mais pobres -, mas condiciona a mobilidade 
de mão de obra especializada, composta por segmento de classe média e com um fluxo demográfico 
menos visível em muitos municípios, que seguem o processo de difusão espacial da modernização em 
direção às novas metrópoles, muitas destas metrópoles têm municípios-núcleo que são capitais de 
estados. Esta dinâmica demográfica reflete a dimensão privada e seletiva dos investimentos que 
agregam a cooperação capitalista de empresas numa concentração espacial, criando novas 
aglomerações ou incorporando novos espaços às áreas metropolitanas. No interior de algumas velhas 
metrópoles percebe-se também este processo de expansão voltada mais para a dinâmica econômica 
privativa acompanhada de uma mobilidade sócio-espacial bastante seletiva e por investimentos públicos 


e empresariais que visam a inserção dos lugares à globalização. A inserção desses espaços à 


participação econômica é feita como projeto a ser implementado no futuro condicionado e se apoia no 
papel a ser desempenhado no bojo da guerra fiscal e dos jogos da velha idéia das “vantagens 
comparativas”, ou seja, aquilo que o município pode contribuir no contexto da cooperação metropolitana 
capitalista. 

Do ponto de vista da vida metropolitana, que envolve o cotidiano da vida coletiva, a questão 
metropolitana envolve problemas de saneamento, violência, habitação, educação, saúde e transporte que 
somente podem ser resolvidos diante de uma gestão metropolitana. Com os avanços políticos da 
participação social no orçamento municipal, as propostas de Reforma Urbana e ao Estatuto da Cidade, 
torna-se necessário a maior compreensão da configuração política e da vida metropolitana, por parte da 


população para que possa melhor reivindicar seus direitos pela urbanidade. 


Tendências recentes da territorialização da riqueza: Qual é o papel das metrópoles nessa nova 
tendência? 


Recentemente, maio de 2005, o IBGE divulgou comunicado sobre a distribuição da riqueza entre 
os municípios brasileiros, com dados comparativos entre 1999 e 2002. Aproveitaremos estes dados para 
pensarmos um pouco sobre a relação entre riqueza e metropolização brasileira. Conforme Tabela 3, é 
notável que, em 1999, há tendência da concentração da riqueza nos municípios-núcleo das metrópoles 
reforçando a Tese que identifica o papel concentrador da modernização nas áreas de acumulação 
capitalista moderna. Assim, apresenta-se São Paulo e Rio de Janeiro, como históricos lugares de 
industrialização e de difusão das inovações sobre o território nacional. Os papeis de Belo Horizonte, 
Curitiba e Porto Alegre no processo de modernização industrial são fundamentais, por complementarem 
as atividades das metrópoles nacionais, assim como são as das outras capitais. Portanto, a produção de 
minério de Minas Gerais e a produção diversificada de bens ligados à agroindústria e a pecuária 
completaram as funções urbanas metropolitanas na escala nacional. Brasília demonstra presença ligada 
ao papel político-administrativo federal, cuja riqueza é fomentada pelas ações do Estado, em suas 


diferentes esferas de governo. 





Tabela 3 — Municípios que representam juntos 25% do PIB Nacional 



































1999 2002 
1º São Paulo (SP) 1º São Paulo (SP) 
2º Rio de Janeiro (RJ) 2º Rio de Janeiro (RJ) 
3º Brasília (DF) 3º Brasília (DF) 
4º Belo Horizonte (MG) 4º Manaus (AM) 
5º Manaus (AM) 5º Belo Horizonte (MG) 
6º Curitiba (PR) 6º Duque de Caxias (RJ) 
7º Porta Alegre (RS) 7º Curitiba (PR) 
8º Guarulhos (SP) 
9º São José dos Campos (SP) 








IBGE. Diretoria de pesquisas. 2005. 


Os dados mais recentes, no ano 2002, apontam para a manutenção da concentração da riqueza 
em áreas metropolitanas, destacando-se os municípios metropolitanos não nucleares, como é o caso de 
Guarulho ( na RM de São Paulo - fabricação de máquinas, aparelhos elétricos, automóveis, materiais 
plásticos e borracha), Duque de Caxias (RJ) ligada à ampliação das atividades da refinaria de petróleo, 


atraindo mais indústrias beneficiadoras das matérias-primas produzidas. 





Apesar de Manaus não ser considerada Região Metropolitana, o crescimento da de sua economia 
está em ascensão e está relacionado ao recebimento dos Royalties pelo tráfego de gás natural (Urucu) e 
ao desenvolvimento do parque industrial eletroeletrônico, tornando-se um centro urbano dinâmico. 

São José dos Campos, cidade que foi beneficiada por um aumento expressivo das exportações e 
do processo produtivo ligado a alta tecnologia, legalmente não faz parte de nenhuma região 
metropolitana do Estado de São Paulo. Não obstante, representa a tendência à expansão metropolitana 
em contextos de desmetropolitação das plantas industriais e da população oriundas da região 
metropolitana de São Paulo. Trata-se do processo já indicado por Milton Santos (1993). A dimensão 
Onipresente da metrópole, reforçando a Tese que orienta sobre o pensar o crescimento e a influência da 
metrópole superando a noção de processo de regionalização contígua “mancha de óleo” para a 
expansão metropolitana por vetores e redes de modernização espacial, onde agentes do comando têm 
origem nas velhas metrópoles. Estes passam, a atuar, investindo seus capitais, em novas cidades — 
pequenas e/ou médias, mas sua sede continua no lugar de comando, o que do ponto de vista da 
urbanização, significa a expansão metropolitana para além dos limites legalmente determinados. É 
fenômeno recente que dever ser melhor estudado. 

A identificação de municípios não metropolitanos com crescimento industrial acima de 5% no valor 
adicionado da indústria, segundo o IBGE, reflete o duplo processo de metropolização existente hoje, 
conforme já havia anunciado Santos (1993). O processo de migração de indústria para fora do núcleo- 
metropolitano em todas a capitais, com exceção de Manaus porque os projetos da SUFRAMA, 


centralizou e concentrou para si as plantas fabris da indústria eletro-eletrônica brasileira (Tabela 4). 


Tabela 4. Crescimento industrial dos 10 principais municípios que 
representaram acima de 0,5% do valor adicionado da indústria, 
segundo Municípios - 2001-2002 


Participação relativa 
no valor a dicionado 


Crescimento nominal 





hunicípios industrial 2002 no GE ii 
(E) 
Cabo Frio - RJ DS? 62.43 
Macaé - RJ 158 5482 
Rio das Ostras - RJ 078 51415 
Campos dos Goytacazes - RJ 184 4017 
São Francisco do Conde - BA Das 39 33 
Triunfo - R$ Ds? 26 85 
Duque de Caxias - RJ 138 26 78 
Cubatão - SP 058 23 40 
Ianaus - Ati 267 Mar 


Camaçan - BA 120 19 47 


Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Contas Nacionais. 
Nota: Em 2002 dados sujeitos à revisão. 


Verifica-se, na Tabela 4, o crescimento industrial, no biênio 2001-2002, com presença de Macaé 
(Rio de Janeiro) (com 54,92% ), Campos dos Goytacazes (Rio de Janeiro) (40,17%), São Francisco do 
Conde (Bahia) (39,33%), Camaçari (Bahia) (19,47%), Manaus (Amazonas) (21,77%), Duque de Caxias - 
RJ (26,785%). Desses dez municípios de maior concentração de crescimento industrial, seis estão áreas 
metropolitanas: Camaçari, Cubatão, Manaus, Triunfo e Francisco do Conde, o que reforça a Tese de que 
apesar da metrópoles experimentarem crise e vivenciarem a expansão metropolitana, a dinâmica da 
riqueza nacional industrial ainda encontra-se concentrada nesses espaço. Neste caso, a expansão 
metropolitana é vista no território intra-metropolitano. 

No entanto, o caso de Campos, Rio das Ostras, Cabo Frio e Macaé está ainda para ser melhor 
investigado, mas vale a pena destacar que o processo da expansão metropolitana da metrópole do Rio 
de Janeiro está ocorrendo de forma acelerada. Os capitais desses municípios não metropolitanos em 
ascensão vêm de agentes com sede no Rio de Janeiro. É a Petrobrás criando o elo Rio de Janeiro 
(espaço do comando) com Campos e Macaé. São cursos de inglês, universidades privadas e públicas e 
hotéis, entre outras atividades, que deslocam capitais da cidade do Rio de Janeiro para serem aplicados 
na Região dos Lagos e em Campos e Macaé. Em Hipótese, estamos denominando este processo de 
expansão metropolitana do Rio de Janeiro e que não pode ser pensado simplesmente em regionalização 
como mancha urbana, mas como vetores e redes espaciais de expraiamento, inserindo um município e 


excluindo outro embora esteja em seu entorno. 


Considerações Finais 


Ao apontar a recente tendência da metropolização brasileira, este texto pretendeu não apenas 
apontar a configuração política-administrativa da gestão metropolitana. No entanto, buscou-se refletir 
sobre os processos políticos e econômicos na produção da urbanização brasileira, em que os papeis das 
metrópoles ainda são fundamentais. A forte concentração da riqueza demonstra ainda a centralidade da 
presença metropolitana referente às tendências econômicas mais gerais, mas também no papel da 
indústria. Assim pensar a gestão metropolitana, que de fato no universo do território nacional é ainda 
muito incipiente, sua intervenção na criação de áreas politicamente delimitadas como aglomeração, com 
exceção de Manaus — que experimenta a metropolização, sem ser considerada região metropolitana — 
indica, ainda, a projeção da importância das metrópoles no futuro da urbanização brasileira. 

As articulações entre prefeituras municipais vão de encontro nem sempre para pensar os 
problemas metropolitanos, mas para orientar recursos em função do papel que cada município pode 
desempenhar em uma guerra fiscal para atrair empresas. Trata-se da cooperação econômica que 
condiciona uma metropolização “seletiva”. Deste modo, não se poder inocentemente acreditar na 
independência do agir político. Por traz de cada agir político sustenta-se uma intenção ou ação sócio- 


econômica. A compreensão da metropolização torna-se, portanto complexa. É necessário a atualização 


do fenômeno metropolitano, como ensina a velha tradição geográfica, acrescentando outras tendências 
ligadas à compreensão da dimensão política da gestão metropolitana, nesses contextos de 
redemocratização, porque a formulação de delimitação política não passa agora pelos critérios científicos 
ou pelas meta-narrativas, mas por argumentações políticas, por ideários sociais coletivos e por disputas 


econômicas seletivas. 
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